
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.853 - RS (2017/0329523-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SÉRGIO ROBERTO GASPAR DA SILVA 
ADVOGADOS : ANDRE SORIANO CAETANO E OUTRO(S) - RS052349 

 MARCELO MULLER DE ALMEIDA  - RS053561 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOSUÉ HOFF DA COSTA  - RS056256 

 RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 
 IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. RECEBIMENTO DE VALORES. DEVOLUÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
E ENTENDIMENTO DESTA CORTE. CONSONÂNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. O termo inicial da contagem do prazo prescricional, na hipótese, é a data do 
conhecimento da violação ou da lesão ao direito subjetivo. Precedentes. 
4. Os valores recebidos por força de tutela antecipada posteriormente revogada 
devem ser devolvidos. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.853 - RS (2017/0329523-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por SÉRGIO ROBERTO GASPAR DA SILVA 

contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial pelos 

seguintes fundamentos: (i) não ocorrência da suscitada negativa de prestação jurisdicional e (ii) 

harmonia entre o acórdão recorrido e a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça. 

O agravante requer o conhecimento e o provimento de seu agravo ao argumento 

de que impugnou de forma suficiente os fundamentos relacionados com a interrupção da 

prescrição e seus marcos. 

Insiste na tese de que houve negativa de prestação jurisdicional pelo acórdão 

recorrido quanto aos termos e marcos interruptivos da prescrição. 

Afirma que houve violação dos arts. 193 e 206, § 3º, IV, do Código Civil, pois a 

pretensão está prescrita, haja vista que o prazo de 3 (três) anos deve ser contado a partir da 

data do último pagamento efetuado. 

Sustenta negativa de vigência do art. 1.707 do Código Civil em virtude da 

impossibilidade de devolução da verba alimentar deferida em antecipação de tutela. 

Alega não ser caso de aplicação da Súmula nº 568/STJ porque a jurisprudência 

quanto ao tema não é majoritária nesta Corte ou no Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual 

a questão não poderia ter sido decidida monocraticamente. 

Por fim, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação, requerendo a 

rejeição do recurso. 

É o relatório. 
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.853 - RS (2017/0329523-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 

A insurgência não merece prosperar.

No tocante à prescrição, assim se pronunciou o acórdão recorrido:

"(...)
Conforme art. 206, § 3º, IV, CC, prescreve em 03 anos a pretensão 

de ressarcimento de enriquecimento sem causa.
No caso em tela, o marco inicial do prazo prescricional foi o trânsito 

em julgado da ação nº 001/1.09.0318321-1, ocorrido em 21/11/2016. Como a 
presente ação foi ajuizada em 10/03/15, não há que se falar em prescrição da 
pretensão da autora" (e-STJ fls. 554/555).

Observa-se, portanto, que o tribunal de origem reconheceu o prazo trienal e 

concluiu que o termo inicial, na hipótese, seria o trânsito em julgado da ação originária.

De fato, impende asseverar que cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas 

da demanda segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os 

fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pelo recorrente não 

significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando o aresto 

aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
CHEQUES. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados, 
não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o conhecimento 
do recurso especial.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial são inadmissíveis.
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4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre   acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas. 
5. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, 
não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
6.  Agravo interno provido. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido" 
(AgInt no AREsp 1.033.786/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 20/6/2017 – grifou-se).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DANOS 
MATERIAIS. BENFEITORIAS EM IMÓVEL. EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS. 
AUSÊNCIA. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS. POSSIBILIDADE. 
1. A atribuição de efeito suspensivo a recurso especial está circunscrita à 
presença cumulativa dos requisitos da plausibilidade do direito invocado e no 
perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, que não se fazem presentes 
na hipótese. 
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
3. É possível a atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração 
quando a alteração da decisão surgir como consequência lógica da correção da 
omissão, contradição ou obscuridade. 
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.070.607/RN, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 25/8/2017 - grifou-se).

Registra-se que a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que o 

prazo prescricional deve ter início a partir do conhecimento da violação ou da lesão ao direito 

subjetivo. 

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA C/C REPARAÇÃO DE DANOS. TERMO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL TRIENAL. DATA DA CIÊNCIA DA LESÃO DO DIREITO 
TUTELADO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA ACTIO NATA. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO" (AgInt no AREsp 1.029.894/RJ, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 18/5/2018).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. COMPRA E VENDA. AÇÃO DE COBRANÇA. RESCISÃO DO NEGÓCIO. 
TRATATIVAS EXTRAJUDICIAIS. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
TEORIA DA ACTIO NATA. 
(...) 
2. Por aplicação da teoria da actio nata, o lapso do prazo prescricional somente 
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começa com a ciência da efetiva lesão do direito tutelado, inexistindo, ainda, 
qualquer condição que impeça o exercício do direito de ação. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 982.198/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. em 14/2/2017, DJe 
21/2/2017).

Em relação ao argumento de que o início da contagem seria a data do trânsito em 

julgado de outro processo que não aquele indicado pelo tribunal estadual, os declaratórios 

asseveram que a questão não foi suscitada no recurso especial.

O agravante afirma que o tema foi abordado nas fls. 598/599 (e-STJ), entretanto, 

o trecho indicado cuida especificamente da violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, estando 

correta, no ponto, a decisão agravada. 

No mais, o aresto combatido encontra-se alinhado à jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, segundo a qual é possível, em casos como o dos autos, a devolução dos 

valores recebidos em decorrência de concessão da tutela antecipada posteriormente revogada.

Confiram-se: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
REVOGAÇÃO POSTERIOR. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. 
NECESSIDADE. 
1. A jurisprudência mais recente deste Tribunal Superior é no sentido de que os 
valores de benefícios previdenciários complementares recebidos por força de 
tutela antecipada posteriormente revogada devem ser devolvidos, haja vista a 
reversibilidade da medida antecipatória, a ausência de boa-fé objetiva do 
beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa. 
2. As verbas previdenciárias complementares são de natureza alimentar e 
periódica. Assim, para não haver o comprometimento da subsistência do devedor, 
tornando efetivo o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da 
Constituição Federal), deve ser observado, na execução, o limite mensal de 
desconto em folha de pagamento de 10% (dez por cento) da renda mensal do 
benefício previdenciário suplementar até a satisfação integral do crédito. 
3. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 1.568.908/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 1º/3/2016).

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IRREPETIBILIDADE 
DE VALORES. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. ABONO DE 
DEDICAÇÃO INTEGRAL. PROVIMENTO JURISDICIONAL PROVISÓRIO. 
REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
IRREPETIBILIDADE DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. VERBAS DE NATUREZA CONTRATUAL. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Efetivamente, a jurisprudência hodierna desta Casa dispõe no sentido de que 
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'os valores de benefícios previdenciários complementares recebidos por 
força de tutela antecipada posteriormente revogada devem ser devolvidos, 
haja vista a reversibilidade da medida antecipatória, a ausência de boa-fé 
objetiva do beneficiário e a vedação do enriquecimento sem causa'  (AgRg no 
REsp 1.568.908/RS, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 
1/3/2016). 
2. Os benefícios previdenciários complementares, recebidos por decisão que 
concede a antecipação dos efeitos da tutela, se sujeitam à repetição, tendo em 
vista a natureza contratual dessas verbas, ao contrário das verbas de caráter 
alimentar recebidas no Direito de Família (REsp 1.555.853/RS, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/11/2015, DJe 
16/11/2015). 
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 1.593.412/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 10/10/2016) - grifou-se.

Logo, não merece reforma a decisão que aplicou a Súmula nº 568/STJ.

Por fim, nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 

e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial 

deve ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 

arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 

assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na espécie. 

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0329523-3 AREsp 1.224.853 / 

RS

Números Origem:  00066973720178217000  00110903183211  00111500351459  00475180220158210001  
01033839120178217000  02521325020178217000  03317010320178217000  
1033839120178217000  110903183211  111500351459  2521325020178217000  
3317010320178217000  475180220158210001  66973720178217000  70072425820  
70073392680  70074880170  70075675868

PAUTA: 21/08/2018 JULGADO: 21/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SÉRGIO ROBERTO GASPAR DA SILVA 
ADVOGADOS : ANDRE SORIANO CAETANO E OUTRO(S) - RS052349 

 MARCELO MULLER DE ALMEIDA  - RS053561 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOSUÉ HOFF DA COSTA  - RS056256 

 RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 
 IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SÉRGIO ROBERTO GASPAR DA SILVA 
ADVOGADOS : ANDRE SORIANO CAETANO E OUTRO(S) - RS052349 

 MARCELO MULLER DE ALMEIDA  - RS053561 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOSUÉ HOFF DA COSTA  - RS056256 

 RÉGIS BIGOLIN  - RS059575 
 IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
 FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ  - RS044277 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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